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NADA sobre nós sem nós. Oficina 
Nacional de Indicação de Políticas 
Públicas Culturais para Inclusão de 

Pessoas com Deficiência: relatório final 16 
a 18 de outubro de 2008. Rio de Janeiro, 

RJ: ENSP/FIOCRUZ, 2009. 

Esse livro trata dos trabalhos finais em torno de propostas e 
diretrizes que buscam nortear as políticas públicas de inclusão 

cultural dos diversos grupos historicamente excluídos, ação essa 
iniciada em 2007 com a oficina – Loucos pela Diversidade – da 

diversidade da Loucura a Identidade da Cultura, promovida 
pelo SIND/MINC e a Fiocruz. Considerando o potencial das 

atividades culturais produzidas por pessoas com deficiências, a 
SID e a Fiocruz deram continuidade à parceria, realizaram em 

outubro de 2008, na cidade do Rio de Janeiro, a Oficina Nacional 
de Indicação de Políticas Públicas Culturais para Inclusão de 

Pessoas com Deficiência, com apoio da CEF. Lançado pela 
Fundação Osvaldo Cruz/LAPS, propõe desafios para as políticas 

públicas no sentido de ampliar sua visão sobre deficiência, a 
urgência da cultura se inserir nesse processo com maior afinco 

em busca de soluções que atendam as necessidades emergentes 
em torno do assunto, subsidiando-os e instrumentalizando-os 
profissionalmente e culturalmente para a real acessibilidade.  

Almejando maior diálogo entre o governo e a sociedade 
civil, o livro trata de proposições que a Secretaria da Identidade 
e da Diversidade Cultural do Ministério da Cultura (SID/MINC) 
vem promovendo através de encontros, seminários e oficinas. 
As atividades e discussões desenvolvidas nas oficinas lançam 
uma proposta de trabalho para indicar diretrizes e ações, no 
sentido de contribuir para a construção de políticas culturais de 
patrimônio, difusão, fomento e acessibilidade para pessoas com 
deficiências, focalizando a Convenção sobre Direitos das Pessoas 
com Deficiência, para juntos discutir e encontrar estratégias que 
possam por em prática em editais relacionados à arte e à cultura, à 
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legislação nacional já existente sobre acessibilidade e ao que dispõe 
a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência (ONU).

Nos depoimentos propostos no encontro, por meios de 
oficinas coletivas e a participação conjunta de diversos segmentos, 
estabelece-se um “novo jeito de olhar” para o assunto, adotando 
processos participativos com a colaboração de diversos grupos e 
profissionais que estudam e desenvolvem trabalhos com pessoas 
com e sem deficiência nos campos artísticos, culturais e políticos. 
Apresenta um trabalho de fôlego que busca interligar a prática 
social da pessoa com deficiência, entendendo-o como um complexo 
de possibilidades (apto a construir conhecimentos) e não dissociado 
do seu modo de viver e estar no mundo. 

Já nas primeiras páginas da obra coletiva, Nada sobre Nós sem 
Nós, já se define as questões que encaminharam a construção do 
trabalho expondo sua metodologia, objetivo, mesas de debates, 
painel, grupos de trabalho, plenária final e material produzido.

As diretrizes e ações aprovadas em consenso nos Grupos de 
Trabalho (GT) contemplam o patrimônio, criando e estabelecendo 
instrumentos para a efetiva produção cultural dessas pessoas para 
que sejam reconhecidos nos campos artístico, ético, estético, social, 
político e cultural, apontando para a circulação e uso social do 
patrimônio. É percebido nas ações propostas por esse segmento, o 
interesse em promover um intercâmbio eficaz entre artistas, bem 
como ampliar os espaços de diálogos entre as diversas esferas dos 
órgãos federais, estaduais e municipais, mobilizando, articulando 
espaços de diálogos com gestores de cultura nos três níveis do 
governo, a iniciativa privada, o legislativo, os conselhos de direitos 
e o Ministério Público. 

O livro está dividido em tópicos cujas temáticas discutem 
conteúdos em torno de cultura e deficiência, trajetória e 
perspectivas, coordenadas por Ricardo Lima, e com a participação 
dos debatedores Andréia Chiesorin, João de Jesus Paes Loureiro, 
Isabel Maior. A temática Nada sobre Nós sem Nós, coordenado por 
Paulo Amarante, contou com a participação de Rogério Andriolli, 
Angel Vianna, Arnaldo Godoy. Por ultimo, a mesa de debates, 
Patrimônio, Difusão, Fomento e Acessibilidade, coordenada, 
por patrícia Dornelles, compartilhando das discussões junto aos 
debatedores Jorge Marcio Andrade, Cláudia Werneck, Frederico 
Maia. O objetivo é, construir propostas de diretrizes e ações para 
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subsidiar e elaboração de políticas públicas do Ministério da Cultura 
(MINC) para pessoas com deficiências e em situação de risco social.   

Na programação do livro segue uma descrição da Metodologia 
da Oficina, Objetivos, Mesa de Debates, Painel Temático, Grupos 
de Trabalho, Plenária de Final, Material Produzido, seguindo com 
uma tabela que constava as Diretrizes e Ações Aprovadas em torno 
de Patrimônio, Difusão, Fomento, Acessibilidade, por fim, a Carta 
do Rio de Janeiro – Políticas Públicas Culturais para a Inclusão de 
Pessoas com Deficiências. 

O conteúdo da carta contempla e expressa a necessidade de 
insistir na necessidade de que as políticas, ações e comportamentos 
devem pautar-se pela compreensão e acolhimento das pessoas em 
suas identidades múltiplas e diversificadas, contemplando sempre 
a sua condição humana e cidadã e nunca a deficiência. Apoia-se 
em diversos documentos legais, por exemplo, a Declaração de 
Salamanca (1994), Convenção Interamericana para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa com Deficiência 
(Convenção da Guatemala no Brasil, Lei nº 3.956/01), entre 
outras de igual importância, para dar cabo ao exercício comum e 
hegemônico inclusão/exclusão que envolve essas pessoas.         

As comunicações oriundas das personalidades participantes 
do evento e transcritos nessa obra propõem a necessidade da 
reflexão em torno do assunto e trazem em seu bojo um panorama 
histórico das diversas ações que já foram concretizadas, bem como 
dificuldades reais frente à ideia de um processo de construção onde 
as trocas de informações precisam ser compartilhadas, negociadas 
com cada setor. Compreende que, se ações e elaborações podem 
ser entendidos por esse viés, estamos caminhando num processo 
que respeita as necessidades individuais/singularidades e suas 
diferenças. 

O depoimento de Ricardo Lima, Subsecretário do SIND/MINC, 
pontua que essa é a premissa e norte que está direcionando a 
construção do Ministério, e a construção da Secretaria da Identidade 
e da Diversidade Cultural para tratar das questões da diversidade 
com base nas questões da diferença. Estratégias e ações de 
emergências são relatadas por pessoas engajadas nesse processo e 
que estão vinculadas ao governo. A urgência em disponibilizar os 
meios educacionais possíveis para que haja a troca de informações 
efetivas entre os diversos campos e setores, é ponto de interesse. 
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Um pensamento recorrente em todas as falas são as 
dificuldades encontradas para ajudar a criar os espaços de 
cidadania nos locais menos favorecidos. Além disso, desenvolver 
mecanismos e diálogos que possam criar nesses setores sociais, 
geralmente invisíveis ou marginalizados, a oportunidade de 
solucionar problemas do cotidiano, é enfatizado. O exercício da 
autonomia é outro assunto bastante discutido durante o encontro. 

Questões históricas relatadas pela professora Isabel Menor – 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, traz para o espaço das 
discussões os 60 anos da Declaração dos Direitos Humanos – Art. 
1, da declaração, que expressa a ideia de que todos nós nascemos 
livres e iguais e que devemos ter, uns para com os outros, espírito 
de fraternidade. A professora lança uma pergunta: será que nós 
somos livres e iguais? 

Fala da importância que a nova convenção sobre os direitos das 
pessoas com deficiência, que foi promulgada pela Assembleia das 
Nações Unidades (dezembro de 2001), e recentemente ratificada 
pelo Brasil, é uma convenção de não discriminação, que finaliza 
e cristaliza os modelos anteriores e afirma o modelo de inclusão. 
Explica sua intencionalidade e abrangência ao ultrapassar 
eminentemente ideias anteriores, quando é aberto um espaço 
para que as pessoas com deficiência possam se expressar sem 
um interlocutor mediando sua voz. Enfatiza que foi a primeira 
constituição a ser inserida no status constitucional, passando 
a legislação da pessoa com deficiência a ser uma situação do 
Supremo Tribunal Federal. Para ela, essa é uma possibilidade rica 
e de abrangência ampliada no processo legislativo que, a partir 
desse status, podem fazer determinações, e não apenas indicações. 

Além disso, explica o Protocolo Facultativo, aquele que dá 
o direto ao cidadão brasileiro apelar ao Comitê Internacional de 
Direitos Humanos, se houver violação dos Direitos Humanos 
no nosso país que não seja resolvida em todas as instâncias. 
Tudo o que cerca a pessoa com deficiência, sua prática social no 
cotidiano, sua relações estreitas com a comunicação, informação, 
acessibilidade, ou qualquer barreira que demonstre descriminação 
de qualquer ordem à pessoa humana é entendido como violação 
da lei. Questionar e analisar as ações do cotidiano torna-se uma 
prática um guia para a nova ação/transformação da sociedade, a 
construção do pensamento crítico sobre o que ocorre a seu redor 
é ponto de interesse das discussões. 


